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“Ó profundidade das riquezas, tanto da sabedoria, como da ciência de Deus”! 

Quão insondáveis são os seus juízos, e quão inescrutáveis os seus caminhos!  

Porque quem compreendeu o intento do Senhor? Ou quem foi seu 

conselheiro? Ou quem lhe deu primeiro a Ele, para que lhe seja recompensado? 

“Porque dele e por Ele, e para Ele, são todas as coisas; glória, pois a Ele 

eternamente.” Amém... 

 

Romanos Capítulo 11, Versículos 33-36 
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Figura 19 - Vista interna (barracão) da UVR de Campo Magro – projeto. 

Fonte: UVR de Campo Magro 

 
Figura 20 - Vista da cobertura da UVR de Campo Magro – projeto. 

Fonte: UVR de Campo Magro 
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Figura 21 - Vista lateral da UVR de Campo Magro. 

Fonte: UVR de Campo Magro 

 

 

4.3 Proposta de uma UVR com capacidade para 350 toneladas por mês 

  

A melhor alternativa para os pequenos e médios municípios é a construção de 

unidades de médio porte, cujo dimensionamento poderá atender municípios 

menores - entre dez mil a cem mil pessoas, dependendo de sua localização. Estas 

unidades devem ser integradas e servirão para segregação dos vários componentes 

dos resíduos. 

Uma unidade desta dimensão demanda em torno de seis meses para sua 

implantação e não apresenta um custo muito elevado, quando comparado com os 

elevados recursos financeiros a serem dispendidos para grandes usinas.   

Neste item é propor uma UVR para atender os municípios de pequeno e 

médio porte.  
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4.3.1 Investimento inicial do projeto  

 

Na Tabela 2 está descrito o custo das máquinas e equipamentos necessários 

para instalação de uma unidade de seleção e triagem de resíduos recicláveis com a 

capacidade para 350 toneladas por mês, com investimento inicial em torno de 

353.000,00 (trezentos e cinquenta e três mil reais).  

A Figura 22 apresenta ilustrações dos equipamentos necessários à 

implantação de uma UVR.  

 

Figura 22 - Máquinas e Equipamentos necessários para uma UVR. 

FONTE: Fornecido pela Kubitz Soluções Sociais e Ambientais (2013). 
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Tabela 2 - Investimento inicial em equipamentos 

 
FONTE: Fornecido pela Kubitz Soluções Sociais e Ambientais (2013). 
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4.4 Definição do modelo de layout padrão 

 

No item 2.10 foram descritos os itens importantes para a definição de uma 

UVR. Para este trabalho, foi tomado como base o modelo de layout do sistema 

produtivo de uma unidade de segregação de resíduos recicláveis, para pequenos e 

médios municípios e foi desenvolvido pela empresa Kubitz Soluções Sociais e 

Ambientais. Esta empresa, que tem sede na cidade de Cascavel, Paraná, é uma 

indústria de bens e serviços destinados a unidades segregadoras de portes 

variados, adequando-se o processo produtivo às necessidades identificadas. 

O modelo desenvolvido pela empresa Kubitz pode contribuir para os estudos 

sobre o layout padrão para a implantação de unidades segregadoras de resíduos 

recicláveis para pequenos e médios municípios paranaenses, mas não limita as 

possibilidades de existência de outros modelos de arranjo físico. Este material foi 

disponibilizado pelo próprio fabricante, face à sua efetiva presença no mercado 

nacional, oferecendo produtos e serviços com qualidade. A Figura 23 e a Figura 24 

apresentam um layout de uma unidade de triagem e reciclagem vista de ângulos 

diferentes. A Figura 25 mostra a planta baixa de uma UVR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23 - Layout de uma unidade de triagem e reciclagem - vista 1. 

Fonte: Fornecido pela Kubitz Soluções Sociais e Ambientais (2013) 
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Figura 24 - Layout de uma unidade de triagem e reciclagem - vista 2. 

Fonte: Fornecido pela Kubitz Soluções Sociais e Ambientais (2013) 
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Figura 25 - Planta baixa de uma UVR  

Fonte: Fornecido pela Kubitz Soluções Sociais e Ambientais (2013) 
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4.5 Análise dos dados dos materiais recicláveis da UVR de Campo Magro  

 

Na Tabela 3 está apresentada a quantidade de vendas de diferentes 

resíduos segregados na UVR de Campo Magro entre os anos de 2008 e 2012.  

Observa-se por essa tabela que o papel misto é o mais reciclado, 

representando 29,52% de todo material reciclado, seguido de aparas de papel 

ondulado pós-consumo e sucata ferrosa (20,16 %). 

Apesar de pequena quantidade (0,01 %) a reciclagem de baterias faz-se 

importante devido à presença de chumbo na sua composição. O chumbo é um 

elemento altamente tóxico quando disponível para assimilação pelos seres vivos. 
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Tabela 3 - Quantidade de vendas de resíduos segregados na UVR de Campo Magro entre 2008-

2012 

Al. latinha 6.526 16.939 30.401 35.704        42.841        132.411 0,50

Al.Marmitex 0 0 112 1.757          2.640          4.509 0,02

Al. panela 1.735 5.024 9.486 7.343          9.520          33.108 0,13

Al. perfil 992 2.154 1.455 2.064          4.280          10.945 0,04

Al. sprey 1.780 2.536 4.407 4.963          4.820          18.506 0,07

Aparas de Embalagem longa Vida Pos Consumo 117.746 201.897 288.022 263.639      312.605      1.183.909 4,50

Aparas de Papel Ondulado Pos Consumo 248.464 596.569 856.531 637.238      439.290      2.778.092 10,55

Bateria 836 531 639 677             1.120          3.803 0,01

Calota Plasticas 0 0 0 1.953          1.617          3.570 0,01

Computador 20.110 0 0 -             -             20.110 0,08
Chapa Rx 921 1.553 1.655 2.410          2.288          8.827 0,03

Eletroeletrônico domestico (chuveiro) 0 0 453 2.432          1.836          4.721 0,02

Fio sujo (cobre) 2.699 2.544 3.814 3.894          4.120          17.071 0,06

Inox 565 189 925 314             780             2.773 0,01

Isopor Branco 5.724 6.399 5.650 7.981          10.734        36.488 0,14

Isopor Colorido 0 682 241 149             46              1.118 0,00

Jornal 42.242 84.715 129.298 107.847      80.326        444.428 1,69

Mangueira 2.610 2.182 2.085 1.597          2.109          10.583 0,04

Peças Eletroeletronico (Material Sujo) 10.276 25.886 24.798 22.520        25.610        109.090 0,41

Óleo vegetal lt/kl 31.418 36.080 30.085 47.120        52.320        197.023 0,75

Papel branco 56.571 102.756 163.391 188.840      169.429      680.987 2,59

Papel misto 640.541 1.374.685 1.637.059 1.753.232    2.366.135    7.771.652 29,52

Pc Galoes 0 0 0 1.478          1.443          2.921 0,01

PEAD branco 72.005 71.697 86.297 83.352        96.959        410.310 1,56
PEAD colorido 45.769 80.688 96.208 85.539        95.912        404.116 1,53

PEAD preto 12.347 17.503 17.595 17.580        22.630        87.655 0,33
Pead Roto Moldagem 997 765 408 456             1.108          3.734 0,01

PEBD branco 6.215 5.156 5.998 5.012          3.795          26.176 0,10

PEBD colorido 5.469 10.375 14.037 13.731        16.497        60.109 0,23

Pet Azeite 13.920 25.995 33.717 32.257        41.488        147.377 0,56

Pet branco 80.117 161.797 215.192 220.665      246.940      924.711 3,51

Pet colorido 31.203 46.693 61.402 69.442        77.515        286.255 1,09

Plástico cristal 17.616 24.246 34.844 42.194        51.614        170.514 0,65

Plástico mole colorido 175.556 245.050 342.085 317.768      346.495      1.426.954 5,42

Plástico mole preto 0 0 21.875 60.752        71.228        153.855 0,58

Plástico seco 39.694 35.119 6.787 6.130          11.855        99.585 0,38

PP margarina 58.621 93.985 133.842 121.781      143.219      551.448 2,09

PP.Metalizado 0 0 7.269 144.591      33.012        184.872 0,70

PP mineral 3.381 276 585 384             320             4.946 0,02

PS cd´s / dvds 0 0 0 1.188          5.375          6.563 0,02

PS 13.901 17.191 19.947 16.370        22.696        90.105 0,34
Ps rigido 0 4.774 21.378 13.606        6.700          46.458 0,18

PVC 5.600 9.895 9.735 10.592        12.275        48.097 0,18
Ráfia 6.728 14.771 16.437 10.803        7.936          56.675 0,22

Suca. lata 89.306 161.575 195.365 190.183      190.416      826.845 3,14

Sucata ferrosa 270.246 563.515 582.325 568.750      546.160      2.530.996 9,61

Tampinha 6.734 11.937 16.623 22.502        22.792        80.588 0,31

Vidro bagulho 27.899 40.773 68.182 66.985        106.238      310.077 1,18

Vidro bocudo 6.291 10.667 21.306 22.305        28.538        89.107 0,34

Vidro bordalesa 4.248 4.755 8.649 9.517          9.517          36.686 0,14

Vidro Branco 185.668 333.090 301.690 253.100      270.520      1.344.068 5,10

Vidro garrafão 1.874 3.480 5.285 3.764          4.744          19.147 0,07

Vidro lt vinho 6.453 10.363 5.138 4.639          13.492        40.085 0,15

Vidro marrom 150.160 225.810 264.500 259.190      302.850      1.202.510 4,57

Vidro Verde 150.300 224.460 260.360 257.600      288.867      1.181.587 4,49

TOTAL 2.680.074 4.919.722 6.065.568 6.027.880    6.635.612    26.328.856 100,00

%VENDA ANO
QUANT.

VENDA (KG)
2008

QUANT.
VENDA (KG)

2009

QUANT.
VENDA (KG)

2011

QUANT.
VENDA (KG)

2010

TOTAL/KG
QUANT.

VENDA (KG)
2012

 

FONTE: Levantamento feito na UVR Campo Magro-PR (em Janeiro de 2013). 
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No ano de 2012, o total segregado foi na ordem de 6.635.612 kg, sendo que 

os três principais foram: papel misto com 2.366.135 kg, sucata ferrosa com 546.160 

kg, e aparas de papel ondulado com 439.290 kg e que representou 35,66%, 8,23% e 

6,62%, respectivamente, esses 3 materiais representaram 50,51%, em relação ao 

resíduo total coletado. 

A Tabela 4 retrata a média de preços praticados pela UVR no período de 2008 

a 2012. 
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Tabela 4 - Média de preços/kg ano praticados na UVR entre 2008 a 2012 

2008 2009 2010 2011 2012 Média/período

Al. latinha 3.28 2,23 2,63 3,22 2,97 2,21

Al.Marmitex 0,00 0,00 1,25 1,04 0,88 0,63

Al. panela 4,34 3,42 3,42 3,69 3,40 3,65

Al. perfil 4,56 3,58 3,64 3,84 3,69 3,86

Al. sprey 3,26 2,13 2,52 2,95 2,62 2,70

Aparas de Embalagens Longa Vida Pos Consumo 0,28 0,11 0,23 0,28 0,18 0,22

Aparas de Papel Ondulado Pos Consumo 0,25 0,18 0,42 0,34 0,28 0,29

Bateria 1,78 1,39 1,44 1,48 1,52 1,52

Calota Plastica 0,00 0,00 0,00 0,40 0,40 0,16

Computador 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Chapa Rx 0,20 0,10 0,17 0,58 0,58 0,33

Eletroeletrônico domestico 0,00 0,00 1,00 1,00 1,00 0,60

Fio sujo (Cobre) 3,01 2,25 3,75 4,58 3,87 3,49

Inox 3,00 1,22 2,46 2,90 1,49 2,21

Isopor Branco 0,14 0,30 0,37 0,54 0,44 0,36

Isopor Colorido 0,14 0,25 0,26 0,50 0,50 0,33

Jornal 0,21 0,14 0,28 0,23 0,17 0,21

Mangueira 0,33 0,08 0,08 0,09 0,06 0,13

Peças de Eletroeletronico ( Material Sujo) 0,21 0,38 0,48 0,98 1,03 0,62

Óleo vegetal lt/kl 0,19 0,19 0,57 0,68 0,89 0,50

Papel branco 0,49 0,41 0,57 0,55 0,52 0,51

Papel misto 0,14 0.08 0,25 0,10 0,11 0,12

Pc Galoes 0,00 0,00 0,00 0,85 0,85 0,34

PEAD branco 0,81 1,14 1,28 1,28 1,22 1,15

PEAD colorido 0,92 0,97 1,08 1,14 1,11 1,04

PEAD preto 0,73 0,72 0,64 0,63 0,62 0,67

Pead Roto Moldagem 0,07 0,04 0,05 0,06 0,05 0,05

PEBD branco 1,20 1,01 0,73 0,64 0,69 0,85

PEBD colorido 1,27 1.03 1,17 1,27 1,30 1,00

Pet Azeite 0,32 0,17 0,38 0,42 0,36 0,33

Pet branco 1,00 0,59 1,02 1,19 1,63 1,09

Pet colorido 0,67 0,47 0,88 1,04 1,55 0,92

Plástico cristal 1,01 0,93 1,01 0,96 0,92 0,97

Plástico mole colorido 0,41 0,48 0,50 0,39 0,37 0,43

Plástico mole preto 0,41 0.48 0,50 0,37 0,37 0,33

Plástico seco 0,07 0,03 0,07 0,10 0,10 0,07

PP margarina 1,06 0,75 0,77 0,91 0,95 0,89

PP.Metalizado 0,00 0,00 0,10 0,06 0,06 0,04

PP mineral 0,05 0,97 1,11 1,12 1,10 0,87

PS cd´s / dvds 0,00 0,00 0,00 0,65 0,65 0,26

PS 0,35 0,10 0,10 0,26 0,31 0,22

Ps rigido 0,00 0,10 0,12 0,09 0,35 0,13

PVC 0,28 0,12 0,12 0,14 0,12 0,16

Ráfia 0,16 0,15 0,07 0,10 0,06 0,11

Suca. lata 0,35 0,15 0,29 0,23 0,32 0,27

Sucata ferrosa 0,35 0,15 0,31 0,24 0,28 0,27

Tampinha 0,72 0,49 0,69 0,41 0,59 0,58

Vidro bagulho 0,15 0,13 0,16 0,17 0,19 0,16

Vidro bocudo 0,24 0,13 0,16 0,17 0,19 0,18

Vidro bordalesa 0,29 0,13 0,16 0,17 0,19 0,19

Vidro branco 0,08 0,11 0,15 0,16 0,15 0,13

Vidro garrafão 0,62 0,13 0,23 0,53 0,58 0,42

Vidro lt vinho 0,19 0,13 0,15 0,17 0,19 0,17

Vidro marrom 0,06 0.08 0,13 0,14 0,15 0,10

Vidro Verde 0,06 0,07 0,14 0,13 0,13 0,11

TOTAL 36,43 28,72 40,06 46,16 44,30 39,13

R$ R$MÉDIA PREÇO ANO R$ R$ R$ R$

 

FONTE: Levantamento na UVR Campo Magro-PR., em  Janeiro/2013. 
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A receita bruta se fundamenta nas informações obtidas junto à UVR de 

Campo Magro, no preço médio praticado. Esta informação serviu como eixo 

orientador na estruturação das vendas e se projeta um volume médio anual na 

ordem de R$ 3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais). Este valor refletirá 

uma média mensal de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), a uma unidade 

de segregação com capacidade para 350 toneladas mês, capacidade esta sugerida 

para o dimensionamento proposto para o layout padrão. 

 

4.6 Levantamento de custos 

 

A estratificação dos custos foi calculada para cada extrato da seguinte forma: 

 

(i)   Mão de obra – constituida de salários, 13º salário, férias, encargos 

previdenciários; 

(ii)  Energia elétrica: previsão de consumo; 

(iii)  Manutenção de equipamentos: pequenos custos destinados à 

manutenção dos equipamentos; 

(iv)  Contabilidade terceirizada: em se considerando o volume de papéis, a 

melhor opção é a terceirização da contabilidade; 

(v) Despesas com copa; destinado ao atendimento de necessidades 

básicas dos colaboradores; 

(vi)  Financiamento; referente à aquisição das máquinas e equipamentos 

necessários à implantação de uma UVR; 

(vii) Internet e linha telefônica: gastos destinados ao atendimento das 

necessidades tecnológicas; 

(viii) Consumo de água e esgoto; 

(ix)   Outros custos de menor valor. 

 

A Tabela 5, a Tabela 6 e a Tabela 7, são relativas à estratificação de custos 

consolidados para o período de 2013 a 2015 e se constituem no detalhamento dos 

custos da empresa. As informações antecipadas tornam possível um melhor 

planejamento e provisionamento de pagamentos. No orçamento consolidado pode 
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se aferir as seguintes referências: mão de obra direta, energia elétrica, manutenção 

de equipamentos mão de obra indireta, folha administrativa, dentre outras rubricas. 

Não foram considerados os valores relativos aos materiais para segregação e 

posterior comercialização, haja vista que esses são disponibilizados às unidades 

segregadoras/triagem, a custo zero. É importante registrar que não foi permitido 

conhecer os custos de produção o que dificulta o cálculo dos custos dos programas 

porventura existentes.  

 A Tabela 8 se refere à média (previsão) mensal dos custos de produção por 

kg de materiais para os anos 2013 a 2015. A Tabela 9 é referente à média (previsão) 

mensal dos preços de venda de material segregado por kg para os anos 2013 a 

2015. 
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Tabela 5 - Estratificação de custos médios (previsão) mensais e consolidados - Ano 2013 – em R$. 

Descrição dos Gastos jan fev mar abr mai jun jul ago set out n ov dez TOTAL ANUAL

Mão-de-obra direta 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 2.155.019,47 
Energia Elétrica 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 36.000,00 
Manutenção de equipamentos 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 3.000,00 
Mão-de-obra indireta 11.479,21 11.479,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 111.230,51 
Contabilidade Terceirizada 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 11.196,00 
Despesas c/ Copa 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 1.800,00 
Financiamento 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 146.609,72 
Folha Administrativa 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 280.392,71 
Internet 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Limpeza e Conservação 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Linha telefônica Fixa 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 1.800,00 
Material de Escritório 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 600,00 
Eco Salva 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 3.000,00 
Treinamento 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Consumo de Água e Esgoto 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 12.000,00 

Total 233.030,70 233.030,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 2.769.848,41  
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Tabela 6 - Estratificação de custos médios (previsão) mensais e consolidados - Ano 2014 em R$. 

Descrição dos Gastos jan fev mar abr mai jun jul ago set out n ov dez TOTAL ANUAL

Mão-de-obra direta 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 2.155.019,47 
Energia Elétrica 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 36.000,00 
Manutenção de equipamentos 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 3.000,00 
Mão-de-obra indireta 11.479,21 11.479,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 111.230,51 
Contabilidade Terceirizada 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 11.196,00 
Despesas c/ Copa 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 1.800,00 
Financiamento 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 12.217,48 146.609,72 
Folha Administrativa 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 280.392,71 
Internet 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Limpeza e Conservação 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Linha telefônica Fixa 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 1.800,00 
Material de Escritório 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 600,00 
Eco Salva 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 3.000,00 
Treinamento 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Consumo de Água e Esgoto 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 12.000,00 

Total 233.030,70 233.030,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 230.378,70 2.769.848,41  

 

Tabela 7 - Estratificação de custos médios (previsão) mensais e consolidados - Ano 2015 em R$. 

Descrição dos Gastos jan fev mar abr mai jun jul ago set out n ov dez TOTAL ANUAL

Mão-de-obra direta 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 179.584,96 2.155.019,47 
Energia Elétrica 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 36.000,00 
Manutenção de equipamentos 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 3.000,00 
Mão-de-obra indireta 11.479,21 11.479,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 8.827,21 111.230,51 
Contabilidade Terceirizada 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 933,00 11.196,00 
Despesas c/ Copa 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 1.800,00 
Folha Administrativa 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 23.366,06 280.392,71 
Internet 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Limpeza e Conservação 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Linha telefônica Fixa 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 1.800,00 
Material de Escritório 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 50,00 600,00 
Eco Salva 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 250,00 3.000,00 
Treinamento 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 200,00 2.400,00 
Consumo de Água e Esgoto 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 12.000,00 

Total 220.813,23 220.813,23 218.161,22 218.161,22 218.161,22 218.161,22 218.161,22 218.161,22 218.161,22 218.161,22 218.161,22 218.161,22 2.623.238,69  
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Tabela 8 - Média mensal (previsão) dos custos de produção por kg de materiais segregados 

nos anos 2013 a 2015 – em R$ 

Ítem Descrição 2013 2014 2015

01 Al. latinha 2,75 2,88 3,00 
02 Al. Marmitex 0,81 0,85 0,89 
03 Al. panela 3,15 3,30 3,43 
04 Al. perfil 3,41 3,58 3,72 
05 Al. sprey 2,42 2,54 2,64 
06 Aparas de Embalagem Longa Vida 0,17 0,17 0,18 
07 Aparas de Papel Ondulado Pós 0,26 0,27 0,28 
08 Bateria 1,41 1,47 1,53 
09 Calotas Plásticas 0,37 0,39 0,40 
10 Chapa Rx 0,54 0,56 0,59 
11 Eletroeletronico doméstico 0,92 0,97 1,01 
12 Fio sujo (COBRE) 3,58 3,75 3,90 
13 Inox 1,38 1,45 1,50 
14 Isopor Branco 0,41 0,43 0,44 
15 Isopor Colorido 0,46 0,48 0,50 
16 Jornal 0,16 0,16 0,17 
17 Mangueira 0,06 0,06 0,06 
18 Óleo vegetal lt/kl 0,82 0,86 0,90 
19 Papel branco 0,48 0,50 0,52 
20 Papel misto 0,10 0,11 0,11 
21 PC GALOES 0,79 0,82 0,86 
22 PEAD branco 1,13 1,18 1,23 
23 PEAD colorido 1,03 1,08 1,12 
24 PEAD preto 0,57 0,60 0,63 
25 PEAD ROTO MOLDAGEM 0,05 0,05 0,05 
26 PEBD branco 0,64 0,67 0,70 
27 PEBD colorido 1,20 1,26 1,31 
28 Peças Eletroeletronicos (Mat. Sujo) 0,95 1,00 1,04 
29 Pet Azeite 0,33 0,35 0,36 
30 Pet branco 1,51 1,58 1,64 
31 Pet colorido 1,43 1,50 1,56 
32 Plástico cristal 0,85 0,89 0,93 
33 Plástico mole colorido 0,34 0,36 0,37 
34 Plástico mole preto 0,34 0,36 0,37 
35 Plástico seco 0,09 0,10 0,10 
36 PP margarina 0,88 0,92 0,96 
37 PP metalizado 0,05 0,05 0,06 
38 PP mineral 1,02 1,07 1,11 
39 PS 0,29 0,30 0,31 
40 PS CD´S/DVD´S 0,60 0,63 0,66 
41 Ps Rigido 0,32 0,34 0,35 
42 PVC 0,11 0,12 0,12 
43 Ráfia 0,06 0,06 0,06 
44 Suca. ferrosa 0,30 0,31 0,32 
45 Suca. lata 0,26 0,27 0,28 
46 Tampinha 0,55 0,57 0,60 
47 Vidro bagulho 0,18 0,18 0,19 
48 Vidro bocudo 0,18 0,18 0,19 
49 Vidro bordalesa 0,18 0,18 0,19 
50 Vidro branco 0,14 0,14 0,15 
51 Vidro garrafão 0,54 0,56 0,59 
52 Vidro lt vinho 0,18 0,18 0,19 
53 Vidro marrom 0,14 0,15 0,15 
54 Vidro Verde 0,12 0,13 0,13  



59 

 

 

Tabela 9 - Média mensal (previsão) dos preços de venda de material segregado por kg para 

os anos 2013 a 2015 – em R$ 

Ítem Descrição produtos - Atacado 2013 2014 2015
01 Al. latinha 2,97 3,12 3,27 
02 Al. Marmitex 0,88 0,92 0,97 
03 Al. panela 3,40 3,57 3,75 
04 Al. perfil 3,69 3,87 4,07 
05 Al. sprey 2,62 2,75 2,89 
06 Aparas de Embalagem Longa Vida 0,18 0,19 0,20 
07 Aparas de Papel Ondulado Pós 0,28 0,29 0,31 
08 Bateria 1,52 1,60 1,68 

09
Calotas Plásticas

0,40 0,42 0,44 
10 Chapa Rx 0,58 0,61 0,64 
11 Eletroeletronico doméstico 1,00 1,05 1,10 
12 Fio sujo (COBRE) 3,87 4,06 4,27 
13 Inox 1,49 1,56 1,64 
14 Isopor Branco 0,44 0,46 0,49 
15 Isopor Colorido 0,50 0,53 0,55 
16 Jornal 0,17 0,18 0,19 
17 Mangueira 0,06 0,06 0,07 
18 Óleo vegetal lt/kl 0,89 0,93 0,98 
19 Papel branco 0,52 0,55 0,57 
20 Papel misto 0,11 0,12 0,12 
21 PC GALOES 0,85 0,89 0,94 
22 PEAD branco 1,22 1,28 1,35 
23 PEAD colorido 1,11 1,17 1,22 
24 PEAD preto 0,62 0,65 0,68 
25 PEAD ROTO MOLDAGEM 0,05 0,05 0,06 
26 PEBD branco 0,69 0,72 0,76 
27 PEBD colorido 1,30 1,37 1,43 
28 Peças Eletroeletronicos (Mat. Sujo) 1,03 1,08 1,14 
29 Pet Azeite 0,36 0,38 0,40 
30 Pet branco 1,63 1,71 1,80 
31 Pet colorido 1,55 1,63 1,71 
32 Plástico cristal 0,92 0,97 1,01 
33 Plástico mole colorido 0,37 0,39 0,41 
34 Plástico mole preto 0,37 0,39 0,41 
35 Plástico seco 0,10 0,11 0,11 
36 PP margarina 0,95 1,00 1,05 
37 PP metalizado 0,06 0,06 0,06 
38 PP mineral 1,10 1,16 1,21 
39 PS 0,31 0,33 0,34 
40 PS CD´S/DVD´S 0,65 0,68 0,72 
41 Ps Rigido 0,35 0,37 0,39 
42 PVC 0,12 0,13 0,13 
43 Ráfia 0,06 0,06 0,07 
44 Suca. ferrosa 0,32 0,34 0,35 
45 Suca. lata 0,28 0,29 0,31 
46 Tampinha 0,59 0,62 0,65 
47 Vidro bagulho 0,19 0,20 0,21 
48 Vidro bocudo 0,19 0,20 0,21 
49 Vidro bordalesa 0,19 0,20 0,21 
50 Vidro branco 0,15 0,15 0,16 
51 Vidro garrafão 0,58 0,61 0,64 
52 Vidro lt vinho 0,19 0,20 0,21 
53 Vidro marrom 0,15 0,16 0,17 
54 Vidro Verde 0,13 0,14 0,14  
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 A Tabela 10 faz referência ao fato de que qualquer movimentação nas contas 

do balanço patrimonial deve ser registrada pela contabilidade e este documento 

deve apresentar bens, direitos (contas do ativo) e obrigações (contas do passivo) 

devidamente agrupados. Trata-se de um demonstrativo contábil, apurado 

periodicamente, que indica a situação econômico-financeira de uma empresa em 

determinado momento. Sua estrutura legal está embasada na Lei nº 11.638, de 28 

de dezembro de 2007. 

 

Tabela 10 - Previsão de Balanço Patrimonial para 2013 a 2015 – em R$ 

ATIVO 2.013 2.014 2.015
Ativo Circulante 490.245,89 649.373,88 863.559,91
Ativo Circulante Financeiro 461.266,21 618.945,21 831.609,81
Caixa 1.000,00 1.000,00 1.000,00
Conta Corrente 460.266,21 617.945,21 830.609,81

Ativo Ciclico Operacional 28.979,68 30.428,66 31.950,10
Clientes 28.979,68 30.428,66 31.950,10

Ativo Não Circulante  (Imobilizado) 348.962,33 292.283,56 235.604,79
Equipamentos (Máquinas) 353.039,00 353.039,00 353.039,00
Depreciação Equip. (Máq) -52.955,85 -105.911,70 -158.867,55
Equipamentos (Informática) 14.627,10 14.627,10 14.627,10
Depreciação Equip. (Inf) -2.925,42 -5.850,84 -8.776,26
Móveis (Utens) 7.975,00 7.975,00 7.975,00
Depreciação Móveis -797,50 -1.595,00 -2.392,50
Instalações 30.000,00 30.000,00 30.000,00
Intangíveis (Gastos c/ Abertura de Empresa) 2.000,00 2.000,00 2.000,00
Amortização -2.000,00 -2.000,00 -2.000,00
TOTAL ATIVO 839.208,22 941.657,44 1.099.164,70

PASSIVO 2.013 2.014 2.015
Passivo Circulante 0,00 0,00 12.217,48
Outros impostos e taxas 12.217,48
Amortização Passivo Não Circ. 100.766,35 217.592,80 353.039,00
Passivo Não Circulante 353.039,00 353.039,00 353.039,00
Financiamento 252.272,65 135.446,20 0,00

Patrimônio Líquido 486.169,22 588.618,44 733.908,22
Capital Social 400.000,00 400.000,00 400.000,00
Lucros e Prejuízos Acumulados 86.169,22 188.618,44
Lucro e Prejuízos Período 86.169,22 102.449,22 145.289,78

TOTAL PASSIVO 839.208,22 941.657,44 1.099.164,70  
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 As contas do balanço patrimonial são representadas por bens, direitos e 

obrigações, além do patrimônio líquido. Essas contas se sub-dividem em contas 

patrimoniais ativas e contas patrimoniais passivas. De conformidade com a Lei 

vigente (nº 11.638, de 28.12.2007), o ativo possui a seguinte classificação: ativo 

circulante, ativo não circulante.  O ativo circulante é o grupo de contas composto por 

bens e direitos e estas contas são classificadas de acordo com o grau de liquidez 

descrescente, ou seja, as contas com maior grau de liquidez devem ser classificadas 

antes. O grupo de contas do Ativo não circulante é composto por bens e caracteriza-

se por contas com uma movimentação mais lenta. 

 O grupo de contas do passivo representa todas as obrigações da organização 

para com terceiros e possui a seguinte classificação: passivo circulante, passivo não 

circulante e patrimônio líquido. O passivo circulante representa o grupo de contas 

vencíveis em até 360 dias e são agrupadas em função do seu vencimento. O 

passivo não circulante é composto pelo grupo de contas que representa os valores 

das obrigações com prazo de pagamento superior a 360 dias. O patrimônio líquido é 

o grupo de contas que representa os valores que foram disponibilizados pelos 

proprietários. 

 Este estudo de caso representa todas as contas que constituem um balanço 

patrimonial em sua previsibilidade das contas para os anos 2013 a 2015. 

 

4.7 Dados Econômicos e Financeiros de uma Unidade de Segregação  

 

Os dados obtidos junto à UVR de Campo Magro serviram de fundamentação 

à elaboração dos aspectos econômicos e financeiros destinados a uma unidade de 

segregação com capacidade dimensionada para 350 toneladas/mês. A Tabela  11 

apresenta de forma sucinta a estratificação da mão de obra a ser utilizada e que 

totaliza em 117 colaboradores. 
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Tabela 11 - Estratificação dos custos da mão de obra – total de 117 colaboradores - em R$ 

  2013 2014 2015   

ADMINISTRATIVO SALÁRIOS BASE QUANT. PESSOAL  

Coordenador 6.740,00 7.077,00 7.430,85 1 

Gerente Administrativo e Financeiro 3.370,00 3.538,50 3.715,43 1 

Auxiliar Financeiro 2.022,00 2.123,10 2.229,26 2 

          

TOTAL ADMINISTRATIVO        4 

COMERCIAL SALÁRIOS BASE QUANT. PESSOAL  

Supervisor de recepção e vendas 3.370,00 3.538,50 3.715,43 1 

Vendedor 2.022,00 2.123,10 2.229,26 1 

Recepcionista 933,00 979,65 1.028,63 1 

          

TOTAL COMERCIAL        3 

PRODUÇÃO E MATERIAIS SALÁRIOS BASE QUANT. PESSOAL  

Gerente de Produção 3.370,00 3.538,50 3.715,43 1 

Supervisor de limpeza e manutenção 1.685,00 1.769,25 1.857,71 1 

Operador de Prensa Vertical 1.348,00 1.415,40 1.486,17 2 

Auxiliar de Produção Prensa 1.011,00 1.061,55 1.114,63 1 

Auxiliar de Produção Esteira 1.011,00 1.061,55 1.114,63 1 

Operador de Prensa Horizontal 1.685,00 1.769,25 1.857,71 1 

Auxiliar de Produção Separação 1.011,00 1.061,55 1.114,63 1 

Balanceiro 1.348,00 1.415,40 1.486,17 1 

Operador de Empilhadeira 1.348,00 1.415,40 1.486,17 1 

Supervisor de Depósito 1.685,00 1.769,25 1.857,71 1 

Motorista 1.348,00 1.415,40 1.486,17 1 
Operador de Máquina 
processamento 

1.011,00 1.061,55 1.114,63 1 

Auxiliar de Máquina processamento 1.011,00 1.061,55 1.114,63 1 

Classificador de Resíduos 842,50 884,63 928,86 96 

TOTAL PRODUÇÃO        110 

TOTAL DE PESSOAS        117 

 

 

A Tabela 11 apresenta a estratificação dos custos de mão de obra e a Tabela 

12 a estratificação da mão de obra - administrativo e comercial, sendo que a Tabela 

13 apresenta a folha de pagamento dos salários do pessoal da produção “indiretos” 

entre os anos 2013 a 2015.  A Tabela 14 mostra a folha de pagamento dos salários 

do pessoal da produção “diretos” nos anos de 2013 a 2015. 
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Tabela 12 – Estratificação da mão de obra - administrativo e comercial – em R$ 

TOTAL DE COLABORADORES 7 7 7 

ITENS DO ORÇAMENTO 2013 2014 2015 

ADMINISTRATIVO R$ R$ R$ 

Coordenador 6.740,00 7.077,00 7.430,85 

Salários (adm e comercial) 13.739,00 14.425,95 15.147,25 

INSS Salários 4.095,80 4.300,59 4.515,65 

FGTS salários 1.099,12 1.154,08 1.211,78 

13º salário 1.144,92 1.202,16 1.262,27 

INSS 13º salário 228,98 240,43 252,45 

FGTS 13º salário 91,59 96,17 100,98 

Férias 1.149,92 1.202,16 1.262,27 

1/3 das férias 381,64 400,72 420,76 

INSS férias 228,98 240,43 252,45 

INSS 1/3 férias 76,33 80,14 84,15 

FGTS férias  91,59 96,17 100,98 

FGTS 1/3 férias  30,53 32,06 33,66 

Salário Educação 343,48 360,65 378,68 

Seguro acidente de trabalho 274,78 288,52 302,94 

TOTAL SALÁRIOS 29.711,66 31.197,24 32.757,10 

Vale Transporte 686,40 686,40 686,40 

Vale Alimentação 1.056,00 1.056,00 1.056,00 

Total de Benefícios 1.742,40 1.742,40 1.742,40 

TOTAL DE PESSOAL 31.454,06 32.939,64 34.499,50 

 

Tabela 13 - Folha de Pagamento dos Salários do Pessoal da Produção “Indiretos” Anos 2013 

a 2015 – em R$ 

TOTAL DE COLABORADORES 6 6 6 

ITENS DO ORÇAMENTO 2013 2014 2015 

PRODUÇÃO - INDIRETOS R$ R$ R$ 

Salários 10.784,00 11.323,20 11.889,36 

INSS Salários 2.156,80 2.264,64 2.377,87 

FGTS salários 862,72 905,86 951,15 

13º salário 898,67 943,60 990,78 

INSS 13º salário 179,73 188,72 198,16 

FGTS 13º salário 71,89 75,49 79,26 

Férias 898,67 943,60 990,78 

1/3 das férias 299,56 314,53 330,26 

INSS férias 179,73 188,72 198,16 

INSS 1/3 férias 59,91 62,91 66,05 

FGTS férias  71,89 75,49 79,26 

FGTS 1/3 férias  23,96 25,16 26,42 

Salário Educação 269,60 283,08 297,23 

Seguro acidente de trabalho 215,68 226,46 237,79 

TOTAL SALÁRIOS 16.972,82 17821,46 18.712,53 

Vale Transporte 686,40 686,40 686,40 

Vale Alimentação 1.056,00 1.056,00 1.056,00 

Total de Benefícios 1.742,40 1.742,40 1.742,40 

TOTAL DE PESSOAL 18.715,22 19.563,86 20.454,93 
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Tabela 14 - Folha de Pagamento dos Salários do Pessoal da Produção “Diretos” / Anos 2013 

a 2015 

TOTAL DE COLABORADORES 104 104 104 
ITENS DO ORÇAMENTO 2013 2014 2015 

PRODUÇÃO - DIRETOS R$  R$  R$  

Salários 90.316,00 94.831,80 99.573,39 

INSS Salários 18.063,20 18.966,36 19.914,68 

FGTS salários 7.225,28 7.586,54 7.965,87 

13º salário 7.526,33 7.902,65 8.297,78 

INSS 13º salário 1.505,27 1.580,53 1.659,56 

FGTS 13º salário 602,11 632,21 663,82 

Férias 7.526,33 7.902,65 8.297,78 

1/3 das férias 2.508,78 2.634,22 2.765,93 

INSS férias 1.505,27 1.580,53 1.659,56 

INSS 1/3 férias 501,76 526,83 553,19 

FGTS férias  602,11 632,21 663,82 

FGTS 1/3 férias  200,70 210,74 221,27 

Salário Educação 2.257,90 2.370,80 2.489,33 

Seguro acidente de trabalho 1.806,32 1.896,64 1.991,47 

TOTAL SALÁRIOS 142.147,35 149.254,72 156.717,45 

Vale Transporte 11.897,60 11.897,60 11.897,60 

Vale Alimentação 18.304,00 18.304,00 18.304,00 

Total de Benefícios 30.201,60 30.201,60 30.201,60 

TOTAL DE PESSOAL 172.348,95 179.456,32 186.919,05 

 

 

A Tabela 15 é relativa à demonstração de resultado do exercício (DRE) - 

previsão - para os anos de 2013, 2014 e 2015.  A DRE objetiva evidenciar as 

variações patrimoniais e o resultado econômico de um período e demonstrar se 

ocorreram lucros ou prejuízos no período de apuração. Sua estruturação está 

ordenada de todos os elementos de resultado da empresa. 
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Tabela 15 - DRE - Demonstrativo de Resultados do Exercício nos anos 2013 a 2015 -  

 em R$ (previsão) 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA(ROB) 2013 2014 2015 

  R$  R$  R$  

Receitas (à vista) 2.842.525,91 2.984.661,94 3.133.905,26 

Receitas (à prazo) 315.836,21 331.629,10 348.211,70 

TOTAL 3.158.362,12 3.316.291,04 3.482.116,96 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA       

TOTAL 3.158.362,12 3.316.291,04 3.482.116,96 

CPV - Custos sobre produtos vendidos       

TOTAL 2.919.860,26 3.063.509,18 3.186.494,52 

LUCRO BRUTO OPERACIONAL       

TOTAL 238.501,86 252.781,86 295.622,44 

DESPESAS       

Amortização intangível 2.000,00 0,00 0,00 

TOTAL 2.000,00 0,00 0,00 

DEPRECIAÇÕES       

TOTAL 3.722,92 3.722,92 3.722,92 

OUTRAS DESPESAS        

TOTAL 146.609,72 146.609,72 146.609,72 

LUCRO LÍQUIDO       

TOTAL 86.169,22 102.449,22 145.289,80 

Percentual (%) sobre a ROB 2,73 3,09 4,17 
 

 

4.8 Viabilidade do projeto da UVR 

 

Os cálculos necessários a identificação quanto à viabilidade do projeto da 

UVR está baseada nos dados econômicos e financeiros da unidade, seu 

dimensionamento e se resumem conforme a seguir.  

Para o cálculo de Taxa Interna de Retorno (TIR), Valor Presente Líquido 

(VPL), Payback (PB) e Taxa Mínima de Atratividade (TMA), aplicaram-se as técnicas 

de análise de investimentos usualmente utilizadas no mercado financeiro.  

A Tabela 16 mostra a planilha de cálculo destas variáveis. Utilizando planilha 

de cálculo disponibilizada no mercado financeiro foi realizado o cálculo da TIR para o 

investimento necessário no horizonte de 36 meses e, pode-se confirmar um índice 

de 53,31%, indicando a viabilidade do investimento e projetado um VPL de R$ 
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315.1761,79, sendo que a taxa TIR para ser atrativa é de no mínimo 12%, em 

percentual no mínimo igual à TMA. 

Este VPL, também conhecido como valor atual líquido é a fórmula 

matemático-financeira de se determinar o valor presente de pagamentos futuros 

descontados a uma taxa de juros apropriada, menos o custo do investimento inicial. 

Usando o método VPL, um projeto de investimento potencial deve ser empreendido 

se o valor presente de todas as entradas de caixa menos o valor presente de todas 

as saídas de caixa for maior que zero como no presente caso. Se porventura o VPL 

for menor do que zero, significa que o investimento não é economicamente atrativo.  

Para os cálculos foi utilizado a TMA como taxa de desconto. Se a TIR for no 

mínimo igual à taxa de retorno esperada pelo investidor e o VPL maior que zero 

significa que a sua expectativa de retorno estará garantida. 

O VPL representa o lucro do projeto na data zero e pressupõe que os fluxos 

liberados pelo investimento sejam reaplicados à taxa média de atratividade (TMA). 

Tanto o valor presente líquido anualizado (VPLa) quanto o Índice de Benefício e 

Custos (IBC) são métodos de análise correlacionados com o Valor Presente Líquido 

(VPL) e, sendo assim, se o projeto apresentar maior lucro econômico na data zero, 

terá também maior VPLa e maior IBC.  Estas técnicas analisam a rentabilidade dos 

investimentos. 

  

  



67 

 

 

O retorno financeiro referente ao empreendimento pretendido é alcançado em menos que 2 anos. 

 

Tabela 16 - Valor Presente Líquido, Taxa Interna de Retorno e Índice de Benefício e Custos 

Investimento  R$ 353.039,00 VPL 315.171,79R$       Aceita-se Projeto

Taxa 12% VPLa 131.221,45R$       Aceita-se Projeto

Nº de Parcelas 3 TIR 53,31% Aceita-se Projeto

IBC 1,89 Aceita-se Projeto

Entrada (353.039,00)R$        Acumulado Entrada (353.039,00)R$        Acumulado

Parc. 01
212.924,31R$                

 R$ 212.924,31 Parc. 01
190.110,99R$                

 R$ 190.110,99 

Parc. 02
241.914,29R$                

 R$ 454.838,60 Parc. 02
192.852,59R$                

 R$ 382.963,58 

Parc. 03
400.751,79R$                

 R$ 855.590,39 Parc. 03
285.247,21R$                

 R$ 668.210,79 

 R$ 855.590,39  R$ 668.210,79 Total
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4.9 Análise social 

  

A reciclagem de resíduos tem-se mostrado excelente oportunidade de 

alavancagem de novos empreendimentos, traduzindo-se em geração de 

emprego e renda para diversos níveis da pirâmide social. Esta atividade pode 

ser implantada tanto por iniciativa da prefeitura como pela organização de 

cooperativas de catadores de materiais recicláveis ou ainda por iniciativas 

pessoais, de associações ou de empresas privadas.  

A economia gerada pelos catadores às prefeituras pode e deve ser 

revertida às cooperativas de catadores ou associações de catadores, não em 

recursos financeiros, mas em forma de investimentos em infraestrutura (como 

galpões de reciclagem, carrinhos, prensas, dentre outros), de modo a permitir a 

valorização dos produtos coletados no mercado de recicláveis. Diante de tais 

constatações seria oportuno estudar a possibilidade de subsidiar de forma 

complementar os valores obtidos pelos catadores. Sempre é bom lembrar que 

o ganho médio mensal dos catadores é muito baixo, o que reflete e 

compromete substancialmente em não atender às necessidades básicas das 

pessoas que dependem dos recursos obtidos com esta atividade. 

Como forma de melhorar a remuneração final, tornam-se necessárias 

algumas ações que possam facilitar a comercialização de recicláveis, como: 

planejar todo o sistema; conhecer o perfil qualitativo e quantitativo dos 

resíduos; estimar custos; pesquisar mercado (contatar sucateiros e 

recicladores); auxiliar na gestão técnica e administrativa e, acompanhar 

receita/despesa obtida. As receitas diretas dificilmente cobrirão o custeio de 

uma usina de reciclagem, contudo, este empreendimento se mostra altamente 

favorável quando se avalia as receitas indiretas, ambientais e sociais, com 

potencial expressivo de retorno político (IBAM, 2001). 

Na atividade laboral dos catadores de resíduos, quando da obtenção de 

respostas aos questionários disponibilizados, notaram-se resistências, tanto de 

ordem política, quanto de intermediários que compram os materiais recicláveis 

dos catadores de rua, além do fato de que muitos catadores por motivos 

financeiros comercializam seus produtos diretamente com os intermediários, se 
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transformando em reféns dos mesmos, isto pelo fato de que o catador 

autônomo recebe financeira e diariamente os valores correspondentes à sua 

lida diária, o que não ocorre quando os mesmos estão inseridos no segmento 

cooperativado (semanal). Foram identificados outros referenciais, tais como: 

dificuldades associadas ao desempenho da atividade como autônomos, falta 

de respeito da comunidade à atividade dos catadores, o ritmo de atividade 

intensa e requerendo grande esforço físico, os catadores transitam no espaço 

onde o movimento do trânsito de veículos é intenso. 

No caso da UVR de Campo Magro, os resíduos segregados na UVR de 

Campo Magro são destinados às indústrias recicladoras ou comerciantes de 

materiais recicláveis, cuja receita operacional obtida é utilizada na manutenção 

do programa de coleta seletiva e, em especial às ações de educação ambiental 

através da Fundação de Ação Social (FAS) e operada pelo Instituto Pró-

Cidadania de Curitiba (IPCC) que é uma Organização Não Governamental 

(ONG). 

Os problemas das cadeias produtivas da reciclagem estão na múltipla 

tributação, que incide sobre as atividades da reciclagem e não em incentivos. 

Esta é uma questão estrutural impeditiva para que se processe coleta seletiva 

de materiais dos resíduos no Brasil. Nos Estados, o Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias (ICMS) das sucatas é diferido, mas no transbordo de fronteiras 

estaduais, incide plenamente sobre elas. O Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), imposto federal é diferenciado para alguns casos, mas 

volta a incidir sobre as sucatas, principalmente se elas forem pré-

industrializadas, como na forma de flakes de plásticos, lingotes de alumínio, 

pastas mecânicas de papel, entre outros. Nos municípios, o Imposto sobrre 

Sobre Serviços (ISS), incide sobre todas as atividades, a cada movimentação 

registrada em notas fiscais. 

Para o próprio governo, as autoridades fiscais que impõem essa cascata 

de impostos, oneram os orçamentos públicos, principalmente municipais com 

os custos dos resíduos, coleta, transporte e aterro, que poderiam ser evitados 

através do desenvolvimento de cadeias produtivas vigorosas voltadas para a 

reciclagem. 
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As autoridades fiscais empurram os agentes intermediários para a 

informalidade, pois aqueles que obtêm os materiais primários, nos coletores de 

resíduos, ou em programas de coleta seletiva, por não terem notas fiscais de 

origem, passam a arcar com toda a carga dos impostos, sem poder abatê-los 

com créditos, como estabelecido no Código Tributário Brasileiro. 

  

4.10 Sustentabilidade sócio-educacional 

 

As Instituições de Ensino Superior (IES) devem ser estratégicas como 

vetores de propagação educacional, pois, além do ensino e formação de 

profissionais, as IES tem grande atuação no desenvolvimento da ciência, o que 

contribui para a inovação tecnológica e para a geração de novos 

conhecimentos. Para tanto, em prol da sustentabilidade, espera-se que as IES 

tenham a responsabilidade de desenvolver e implantar novos modelos de 

gestão, ou seja, incorporar na rotina das atividades de seus próprios campus 

todo o conhecimento e tecnologia que desenvolve e ensina, servindo, assim, 

de exemplo a sociedade. 

Para tanto, sugere-se que para um programa sustentável se fundamente 

em ações que possam produzir: 

 

1. Ensino e capacitação de recursos humanos:  elaboração de uma 

política de ambientalização dos cursos específicos que permita o 

enfrentamento e desafios da sustentabilidade; 

2. Pesquisa e inovação:  mapear as competências, as iniciativas e as 

pesquisas desenvolvidas que contribuam para a promoção da sustentabilidade, 

com o objetivo de divulgar e inserir este conhecimento nas soluções dos 

problemas ambientais do campus; 

3. Gestão ambiental:  intensificar as ações já implantadas por meio dos 

programas institucionais, como Gestão de Resíduos;  

4. Extensão à comunidade:  promover a interação e colaboração com 

diversos atores da sociedade, com o objetivo de contribuir para a geração de 

soluções da problemática ambiental de forma mais ampla; 



71 

 

 

5. Informação e comunicação:  divulgar e documentar todas as etapas 

do Programa, em diversos meios de comunicação, de modo a propagar o 

conhecimento e a provocar o debate e a participação da comunidade sobre 

consumo consciente, separação e destinação adequada de resíduos. 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 

A implantação de sistemas para a coleta seletiva de resíduos é uma das 

soluções para a administração do problema da destinação dos resíduos sólidos 

urbanos, sendo que esta coleta e triagem têm propiciado a redução dos riscos 

reconhecidos e seus impactos negativos e a própria inclusão social do 

contingente de catadores.  

Neste contexto o impacto social positivo nas cooperativas apresenta 

alguns pontos importantes a serem destacados: a) a situação atual se 

apresenta com modelos um tanto quanto desestruturados com volumes e nível 

de qualidade variada, infraestrutura, condições de trabalho e segurança não 

adequadas, venda dos resíduos recicláveis através da figura do intermediário; 

b) o referencial desejado deve contemplar o foco na triagem da coleta seletiva, 

se direcionando um tratamento de maiores volumes e com maior qualidade e 

valor agregado; c) a infraestrutura deve ser adequada com investimentos 

previstos na PNRS, equipamentos de segurança pessoal, geração de valor na 

cooperativa para o aumento do ganho real e maior inclusão social, com 

projetos de educação e alfabetização. 

Uma gestão compartilhada (unidade segregadora) pode também 

contribuir na redução da exclusão social e poderá propiciar renda maior aos 

catadores, gerando benefícios como alfabetização, capacitação, enfim, 

melhores condições de trabalho. 

O layout sugerido de uma UVR como padrão a ser implementado nas 

pequenas e médias cidades paranaense é o layout utilizado na UVR de Campo 

Magro, visto que o sistema opera adequadamente, assim permitindo que seja 

utilizado como base para o layout padrão. 

Em relação às questões econômico-financeiras, foi observada a 

necessidade de se buscar alternativas tributárias objetivando a ampliação da 

sustentabilidade da cadeia produtiva da reciclagem que é essencial para que 

se possam gerar mais investimentos no setor e potencializar o processamento 

dos resíduos. 
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No âmbito econômico e financeiro, qualquer investimento pode ser 

analisado em função do lucro ou prejuízo que produz, da taxa percentual de 

retorno que proporciona ou do tempo demandado que se leva para o retorno do 

investimento inicialmente despendido. Optou-se pela aplicação das técnicas 

mais conhecidas e usualmente utilizadas no mercado financeiro, quais sejam: 

VPL, VPLa, IBC, TIR e Pay back, as quais para o empreendimento proposto e 

interrelacionadas demonstram através de seus indicadores a viabilidade 

econômico-financeira, além dos fatores positivos quanto ao social e ambiental. 

É relevante destacar que experiências bem-sucedidas de gestão, a partir 

de práticas alternativas, mostram que é possível engajar a população em ações 

pautadas pela corresponsabilização e comprometimento com a defesa do meio 

ambiente e da saúde pública. 

Um dos grandes desafios é disponibilizar a maior visibilidade às 

experiências inovadoras de parceria poder público/sociedade civil no combate 

à pobreza dentro de uma perspectiva de sustentabilidade. 
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